AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
3º QUADRIMESTRE DE 2009
AUDIÊNCIA PÚBLICA  –  AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS 

Obedecendo à legislação vigente e ao dever cívico de prestar contas aos cidadãos, apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação das Metas Fiscais referentes ao 3º Quadrimestre de 2009, em Audiência Pública na Câmara Municipal de Vereadores nesta data de 25 de fevereiro de 2009, em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 9 º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual determina que o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais do orçamento fiscal e de seguridade social ao final de cada quadrimestre. 

Os números são originários dos relatórios emitidos pelo Setor de Contabilidade e são acumulados, ou seja, de janeiro a dezembro de 2009.
1. METAS FISCAIS 
O Resultado Primário, principal indicador de solvência fiscal do setor público, tem por finalidade demonstrar a capacidade do Município de honrar o pagamento de sua dívida utilizando suas receitas próprias.  Nesse cálculo, consideradas apenas as chamadas receitas e despesas primárias, que não incluem, pelo lado das receitas, as financeiras, operações de crédito e alienação de bens, e do lado da despesa, a concessão de empréstimos e o pagamento do serviço da dívida (juros, encargos e amortizações). No exercício de 2009, o resultado primário foi de R$ 5.009.339,65. A previsão inicial para o período era um resultado primário de (R$ 2.910.204,00), conforme LDO/2009. O desempenho favorável demonstra que as receitas primárias foram suficientes para suportar integralmente as despesas primária, além de gerar excedentes para o pagamento da dívida.
O Resultado Nominal apurado foi zero (R$ 0,00), pois representa a diferença entre o saldo da dívida consolidada líquida estimada em 31 de dezembro de 2009 em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior, ou seja, 31/12/2008 (Tabela da Dívida Consolidada no final deste relatório). Tal fato se explica, pela disponibilidade financeira ser superior ao montante da dívida, e conforme a metodologia de cálculo desse demonstrativo, as disponibilidades são deduzidas da dívida consolidada gerando a dívida consolidada líquida zerada. 
QUADRO 1 – RESULTADO PRIMÁRIO 
	RECEITA
	Programado no Ano
	Realizado no Ano
	%

Real / Progr.

	Receitas Correntes + Intra-Orç.
	33.476.800,00
	30.750.179,47
	91,86

	  (-) Rendimentos de Aplicações
	1.762.561,00
	1.005.870,10
	57,07

	  (-) Deduções da Receita Corrente
	3.653.876,00
	3.574.187,41
	97,82

	1  (=) Receitas Primárias Correntes


	28.060.363,00
	26.170.121,96
	93,26

	Receitas de Capital
	4.577.076,00
	2.505.834,34
	54,75

	  (-) Operações de Crédito
	1.579.750,00
	1.320.750,00
	83,61

	  (-) Amortização de Empréstimos
	67.000,00
	39.501,31
	58,96

	  (-) Alienação de Ativos
	20.000,00
	12.060,61
	60,30

	2  (=) Receitas Primárias de Capital
	2.910.326,00
	1.133.522,42
	38,95

	3 Receitas Primárias Totais (1+2)
	30.970.689,00
	27.303.644,38
	88,16


	DESPESA
	Programado no Ano
	Realizado no Ano
	%

Real / Progr.

	 Despesas Correntes
	24.400.576,00
	22.686.471,98
	92,98

	  (-) Juros e Encargos da Dívida
	0,00
	0,00
	0,00

	4 (=) Despesas Primárias Correntes
	24.400.576,00
	22.686.471,98
	92,98

	Despesas de Capital
	6.987.129,00
	3.055.661,84
	43,73

	 (-) Concessão de Empréstimos
	68.166,00
	0,00
	0,00

	 (-) Aquisição de Títulos de Capital
	0,00
	0,00
	0,00

	 (-) Amortização da Dívida
	317.051,00
	505.865,65
	159,55

	5 (=) Despesas Primárias de Capital
	6.601.912,00
	2.549.796,19
	38,62

	6 Reservas de Contingência e RPPS
	3.012.295,00
	0,00
	0,00

	7 Despesas Primárias Liquidas (4+5+6)
	34.014.783,00
	25.236.268,17
	74,19

	8 Saldos de Exercícios Anteriores *
	0,00
	2.941.963,44
	0,00

	9 Despesas Primárias Totais (7 – 8 )
	34.014.783,00
	22.294.304,73
	65,54

	10 Resultado Primário   (3 - 9)
	(3.044.094,00)
	5.009.339,65
	-164,56


   Fonte:Setor de Contabilidade
2. RECEITA
De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2009, temos um percentual de execução de 86,24% do total do orçamento anual. Segue, a análise do comportamento da receita neste mesmo período:

A Receita Orçamentária total, que corresponde ao somatório das receitas correntes, receitas intra-orçamentárias e de capital excluídas as deduções, foi prevista na Lei de Orçamento para o exercício de 2009 no montante de R$ 34.400.000,00. A receita efetivada no ano foi de R$ 29.668.182,50, tendo sido arrecadado, portanto, 86,24% da meta anual.
RECEITA TOTAL PREVISTA E REALIZADA
Exercício de 2009
	Discriminação
	Previsão Anual
	Realizada no ano
	% Real.

Ano

	1 – Receitas Correntes
	31.996.521,00
	29.278.654,93
	91,51

	  Receita Tributária
	3.684.121,00
	3.466.825,67
	94,10

	  Receita de Contrib.
	1.268.846,00
	1.272.122,30
	100,26

	  Receita Patrimonial
	1.762.561,00
	1.005.870,10
	57,07

	  Receita Agropecuária
	7.919,00
	4.376,61
	55,27

	  Receita Industrial
	0,00
	0,00
	0,00

	  Receita de Serviços
	250.393,00
	239.978,86
	95,84

	  Transferências Correntes
	24.309.748,00
	22.042.035,13
	90,67

	  Outras Rec. Correntes
	712.933,00
	1.247.446,26
	174,97


Fonte: Setor de Contabilidade
	Discriminação
	Previsão Anual (LOA)
	Realiz. No ano
	% Real.

Ano

	2 – Receitas de Capital
	4.577.076,00
	2.505.834,34
	54,75

	  Operações de Crédito
	1.579.750,00
	1.320.750,00
	83,61

	   Alienação de Bens
	20.000,00
	12.060,61
	60,30

	   Amort. de Empréstimos
	67.000,00
	39.501,31
	58,96

	  Transfer. De Capital
	2.888.618,00
	  1.024.466,67

	35,47

	  Outras Rec. De Capital
	21.708,00
	109.055,75
	502,38

	3 (-)  Deduç. da Receita
	3.653.876,00
	3.587.831,31
	98,19

	4 –Receitas Intra-Orçam.
	1.480.279,00
	1.471.524,54
	99,41

	TOTAL DA RECEITA
	34.400.000,00
	29.668.182,50
	86,24


Fonte: Setor de Contabilidade
2.1 Receitas de Correntes 

Ao analisar a tabela acima, verifica-se que entre as Receitas Correntes, destaca-se a Receita de Contribuições que superou em 0,26% a projeção para o período e as Outras Receitas, nas quais estão incluídas as receitas de dívida ativa, superando em 74,97% a projeção, devido ao Programa REFIS, no qual foi concedido desconto da multa e dos juros. A Receita Tributária e a Receita de Serviços também obtiveram um percentual elevado de arrecadação
ANÁLISE DAS PRINCIPAIS RECEITAS: 

PRÓPRIAS e TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO E UNIÃO

  PREVISTAS E REALIZADAS NO EXERCÍCIO DE 2009
	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão 

Anual
	Realizada ano
	% Real.

Ano

	Receitas Próprias
	
	
	

	IPTU
	1.112.015,00
	1.096.885,44
	98,64

	ISS
	1.029.228,00
	1.067.608,52
	103,73

	ITBI
	596.046,00
	448.256,19
	75,20

	Dívida Ativa c/ Multa e Juros
	637.650,00
	901.440,51
	141,37

	Transferências da União
	
	
	

	  Cota parte do  F  P  M
	11.019.040,00
	9.308.076,41
	84,47

	  Cota parte do  I  T  R
	18.000,00
	10.689,06
	59,38

	  Cota parte da  LC  87/96 (Lei Kandir)
	51.960,00
	69.162,00
	133,11

	Transferências do Estado
	
	
	

	  Cota Parte do  I C M S
	5.601.760,00
	5.370.257,81
	95,87

	  Cota Parte do  I P V A
	1.350.147,00
	1.455.122,74
	107,78

	  Cota Parte do IPI / Exportação
	187.593,00
	117.252,22
	62,50

	  Estado e União
	
	
	

	Transferências para Educação
	508.322,00
	591.260,55
	116,32

	Transferências para Saúde
	1.712.994,00
	1.668.220,79
	97,39

	Transferências p/ Assistência Soc.
	421.376,00
	532.842,98
	126,45


  Fonte: Setor de Contabilidade

Nas receitas próprias, destaca-se o ISS com uma superação de 3,73% da projeção para o período. A receita de Dívida Ativa também superou em 41,37% a previsão para o período, devido ao REFIS que, com a intenção de melhorar a arrecadação, o executivo encaminhou um projeto de lei para a Câmara de Vereadores, solicitando aprovação na concessão de descontos na Multa e nos Juros, no pagamento à vista de dívida ativa e também no parcelamento. 
No grupo das Transferências Correntes da União e do Estado, as receitas mais significativas referem-se às transferências constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, que não atingiu a meta prevista, havendo uma arrecadação de 84,47% do total previsto para o ano; e também a receita de ICMS, na qual houve uma arrecadação de 95,87% no mesmo período. Justifica-se as reduções citadas em função da crise mundial, fazendo com que o governo reduzisse os repasses aos Estados e Municípios. Observa-se que a maioria dos municípios da nossa região enfrentaram grandes dificuldades financeiras devido a essa queda na arrecadação.

 No entanto, a receita de IPVA vem superando expectativas. Neste ano a arrecadação superou em 7,78% a previsão.

Quanto as transferências para Educação, Saúde e Assistência Social, todas tiveram êxito e até superaram expectativas.
2.2 Receitas de Capital 


Quanto às Receitas de Capital, no Decreto nº 008/2009, que estabelece a Programação Financeira e o Cronograma de Desembolso, não houve projeção por ser imprevisível a época da entrada do recurso. Desta forma, as despesas custeadas com estes recursos somente serão realizadas quando de sua arrecadação ou garantia efetiva.

As Receitas de Capital alcançaram 54,75% do total projetado para o ano de 2009. 

No exercício de 2009, as principais receitas de capital realizadas referem-se às operações de crédito do Programa Caminho da Escola e PROVIAS. Logo, as transferências de convênios da união totalizaram em R$ 1.024.466,67, que foram as seguintes:


- Convênio Construção/Ampliação de Unidades de Saúde: R$ 86.666,67


- Convênio Construção da EMEI Bairro Guaíra: R$ 700.000,00


- Convênio Prog. Economia Solidária em Desenvolv.: R$ 65.000,00


- Convênio ref. Inclusão Digital: R$ 100.000,00

- Convênio ref. Calçamento Quaraim: R$ 7.800,00

- Convênio ref. PROSAN (Rede de Água Caravágio): R$ 25.000,00


- Convênio ref. Programa EMANCIPAR: R$ 40.000,00
Obs: O total do Convênio Economia Solidária é de R$ 100.000,00, no entanto, R$ 35.000,00 são receitas correntes, para aplicar na manutenção do programa.
O total do Convênio EMANCIPAR é de R$ 100.000,00, no entanto, R$ 60.000,00 são receitas correntes, para aplicar na manutenção do programa.
RECEITAS DE CAPITAL – PREVISTAS E REALIZADAS

	DISCRIMINAÇÃO
	Programada no ano
	Realizada no ano
	%Real / Progr.

	Receitas de Capital
	4.577.076,00
	2.505.834,34
	54,75

	  Operações de Crédito
	1.579.750,00
	1.320.750,00
	83,61

	  Alienação de Bens
	20.000,00
	12.060,61
	60,30

	  Amortização de Empréstimos
	67.000,00
	39.501,31
	58,96

	  Transferências de Capital
	2.888.618,00
	  1.024.466,67

	35,47

	  Outras Receitas de Capital
	21.708,00
	109.055,75
	502,38


  Fonte: Setor de Contabilidade 
3. DESPESA 


De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2009, segue a análise do comportamento da despesa neste mesmo período:
DESPESA ORÇAMENTÁRIA (TODAS AS FONTES DE RECURSOS)

	Despesa Empenhada
	Previsão Anual
	Realizada no ano
	% Real.

Ano

	Despesas Correntes
	24.400.576,00
	22.686.471,98
	92,98

	  Pessoal e Encargos Sociais
	14.810.105,00
	14.187.076,96
	95,79

	  Outras Despesas Correntes
	9.590.471,00
	8.499.395,02
	88,62

	Despesas de Capital
	6.987.129,00
	3.055.661,84
	43,73

	  Investimentos
	6.230.612,00
	2.397.488,69
	38,48

	  Inversões Financeiras
	439.466,00
	152.307,50
	34,66

	  Amortização da Dívida
	317.051,00
	505.865,65
	159,55

	  Outras Despesas de Capital
	0,00
	0,00
	0,00

	Reservas do RPPS e Livre
	3.012.295,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DESPESA
	34.400.000,00
	25.742.133,82
	74,83


   Fonte: Setor de Contabilidade


Em análise das despesas empenhadas no ano de 2009, observa-se que o valor executado foi 25,17% menor que o valor orçado.
Em termos analíticos, os principais investimentos realizados pela administração, no exercício, foram os seguintes:

	Recursos Aplicados em OBRAS 

	OBRA
	VALOR

	Conclusão de terraplanagem no terreno da Perdigão
	 R$                                        11.400,00 

	Conclusão do prédio da Feira Livre Municipal
	 R$                                        61.687,21 

	Conclusão das 24 casas do loteamento Dona Oliva
	 R$                                        23.174,76 

	Parte de rede de água na localidade de Caravágio
	 R$                                           5.000,00 

	Projeto de Engenharia ref. construção do Anel Rodoviário e Pavimentação
	 R$                                      110.000,00

	Obras ref. Acessibilidade Física nas Escolas Municipais
	R$                                       45.979,29

	Construção de Ponte no Interior do Município
	R$                                       24.455,52                              

	TOTAL
	 R$                                     281.696,78 


	Recursos Aplicados na aquisição de EQUIPAMENTOS 

	EQUIPAMENTO
	VALOR

	Aquisição de 01 ônibus, 23 passageiros / FNDE
	 R$                                  114.000,00 

	Aquisição de 01 ônibus, 31 passageiros / FNDE
	 R$                                  126.750,00 

	Aquisição de 02 caminhões, 02 caçambas, 01 escavadeira hidráulica e 01 retro-escavadeira / PROVIAS
	 R$                              1.080.000,00 

	Aquisição de móveis, equipamentos de informática para diversos setores e para o Programa Inclusão Digital, coleção de livros, moto-serra, carrinhos de mão, extintores, máquina de cortar grama e diversos.
	 R$                                    105.598,18 

	TOTAL
	 R$                              1.426.348,18 



Salientamos que estes investimentos foram realizados com recursos próprios, de convênios e também de empréstimos.
RECEITA  X DESPESA  no Exercício de 2009

Concluindo a análise da execução orçamentária da receita e despesa, percebemos que houve superávit neste período, conforme demonstrado nas tabelas abaixo:

Somente Fundo de Aposentadoria dos Servidores:

	Receita e Despesa do Fundo de Aposentadoria do Servidor
	Programada no Ano
	Realizada no ano
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	3.976.795,00
	3.138.869,31
	78,93

	(2)Despesa Empenhada
	3.976.795,00
	982.854,94
	24,71

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	2.156.014,37
	0,00


Somente Prefeitura Municipal

	Receita e Despesa Prefeitura
	Programada no Ano
	Realizada no Ano
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	30.423.205,00
	26.529.313,19
	87,20

	(2)Despesa Empenhada
	30.423.205,00
	24.759.278,88
	81,38

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	1.770.034,31
	0,00


	PREFEITURA + FAS


	Programada no Ano
	Realizada no Ano
	%

Real / Progr.

	(1)Receita Total
	34.400.000,00
	29.668.182,50
	86,24

	(2)Despesa Total Empenhada
	34.400.000,00
	25.742.133,82
	74,83

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	3.926.048,68
	0,00


4. DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF 
A Despesa de Pessoal total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, considerando os poderes executivo e legislativo, item mais significativo no conjunto das despesas fiscais, em relação à Receita Corrente Líquida dos 12 últimos meses (conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, está abaixo do limite prudencial, apresentando, respectivamente, o limite de comprometimento de 48,96% para o Executivo e de 1,93% para o Legislativo. 
QUADRO 9 – DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA  L R F

	PODER
	Despesa Liquidada
	% RCL
	Limite Prudencial
	Limite Legal

	Despesas com pessoal do Executivo
	11.892.853,90
	48,96%
	51,30%
	54,00

	Despesas com  pessoal do Legislativo
	469.879,26
	1,93%
	5,70
	6,00


5. DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO



As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, no acumulado até o 3º quadrimestre, isto é no exercício de 2009, totalizaram R$ 5.357.774,25, o que corresponde a 26,78% da Receita de Impostos e Transferências arrecadada no mesmo período. Observa-se, nesse caso, que o Município atingiu e até superou em 1,78% o limite do percentual obrigatório, que deve ser de 25% até o final do exercício.
  
Conforme demonstrado no Quadro 6,  em função do número de alunos matriculados no ensino fundamental,  o Município é deficitário  em relação ao  F U N D E B. Assim, a perda deverá ser computada nos gastos com a educação para fins de apuração dos limites.

 
Também, em cumprimento ao art. 7º da Lei Federal 9.424/96, que obriga a aplicação de uma parcela não inferior a 60% dos recursos do Fundeb na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, temos que o Município, no exercício de 2009, aplicou 76,89%  atingindo e superando em 16,89% o limite legal.
QUADRO 10 – RECEITAS E DESPESAS VINCULADAS À 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

	
	Arrecadação

	RECEITAS
	Até o Quadrimestre

	
	Exercício de 2009

	TOTAL DAS RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 
	20.007.705,99

	  Mínimo  a  Aplicar em   M D E  (25%)
	5.001.926,50


	
	DESPESAS LIQUIDADAS

	DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
	Exercício de 2009

	(+)MDE
	2.171.621,12

	(+)FUNDEB
(+) Restos MDE
	2.574.409,36
778,25

	(+) Perdas com FUNDEB* 
	620.772,54

	( -) Rendimentos de Aplicações Financeiras
	7.114,27

	( -) Saldo de 2008 gasto em 2009
	2.692,75

	TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO
	5.357.774,25

	PERCENTUAL APLICADO
	26,78%


Fonte: Setor de Contabilidade
*. O valor que perdemos com FUNDEB é considerado no cálculo dos 25% porque estes valores são distribuídos para outros municípios conforme o número de alunos,  que também devem aplicar o recurso em educação.
6. DESPESA COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 





Os gastos com saúde durante o exercício de 2009,  atingiram o montante de R$ 3.603.625,89, o que corresponde a 18,38% sobre a Receita de Impostos e Transferências arrecadada até o mesmo período. Observa-se, portanto, que o cumprimento do limite de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº 29/2000, foi cumprido e inclusive superado em 3,38%.
QUADRO 11 – RECEITAS E DESPESAS VINCULADAS A 

AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

	
	Arrecadação

	RECEITAS
	Até o Quadrimestre

	
	(b)

	TOTAL DAS RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 
	19.610.798,84

	  Mínimo  a  Aplicar em   ASPS  (15%)
	2.941.619,83


	
	DESPESAS LIQUIDADAS

	DESPESAS COM SAÚDE -  ASPS 
	Exercício de 2009

	TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE CFE. EC 29
	3.603.625,89

	PERCENTUAL APLICADO
	18,38%


7. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES – RPPS

O Regime Próprio de Previdência dos Servidores (Fundo de Aposentaria dos Servidores) da Prefeitura de Três de Maio, arrecadou no exercício de 2009 o valor de R$ 3.138.869,31 e efetuou despesas no valor de R$ 982.854,94, gerando um superávit de R$ 2.156.014,37.
Foram pagas em 2009, 12 parcelas referente ao parcelamento da dívida da Prefeitura com o RPPS, somando o valor de R$ 24.435,26 restando ainda 144 parcelas a pagar.
8. RESTOS A PAGAR E DISPONIBILIDADE DE CAIXA

No final do exercício de 2009 permaneceram empenhos a pagar de 2009, no total de R$ 1.197.312,13, sendo R$ 575.372,34 empenhos a pagar não liquidados e R$ 621.939,79 empenhos a pagar liquidados. O saldo de empenhos a pagar de exercícios anteriores a 2009 ficou em R$ 67.011,82. Quanto as despesas extra-orçamentárias e outras obrigações a pagar, somaram o valor de R$ 270.877,92. 
O superávit financeiro acumulado no final de 2009 somando todos as fontes de recursos foi de R$ 4.640.809,93. Salientamos que especificamente no recurso livre, o superávit financeiro foi de R$ 2.105.563,93.
9. DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 

A Dívida Consolidada ao final do exercício de 2009 totalizou em R$ 3.574.908,30 demonstrando um aumento de 204,40% em relação ao saldo do ano anterior. O acréscimo elevado no saldo da dívida ocorreu devido a incorporação da Operação de Crédito no valor de R$ 240.750,00 referente a aquisição de um ônibus através do Programa Caminho para Escola – FNDE; pela incorporação da Operação de Crédito no valor de R$ 1.080.000,00 referente a aquisição de máquinas e equipamentos através do PROVIAS e pela incorporação da dívida com INSS no valor aproximado de R$ 770.000,00 devido perda de causa judicial.
Considerando esse aumento, a relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Líquida ficou em 14,72% em relação a 7,88% no ano anterior, demonstrando que mesmo assim, o Município atendeu as determinações da Resolução nº 40 do Senado Federal, a qual disciplina que a Dívida Consolidada Líquida não poderá exceder a 120%  da Receita Corrente Líquida.
QUADRO 12– DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

	ESPECIFICAÇÃO
	SALDO 

Exercício anterior
	SALDO

1º semestre 2009
	SALDO

2º semestre 2009

	DÍVIDA CONSOLIDADA – DC(1)
	1.748.907,12
	2.610.710,38
	3.574.908,30

	  Dívida Mobiliária
	-
	-
	

	  Dívida Contratual (Operações de Crédito)
	387.818,72
	590.023,06
	1.569.783,21

	  Precatórios (após 05/05/2000)
	-
	-
	-

	  Oper.Crédito Inferior a 12 meses
	-
	-
	-

	  Parcelamento de Dívidas
	1.281.900,21
	1.961.315,88
	1.951.434,24

	     De Tributos (PASEP)
	214.103,73
	162.333,88
	112.657,29

	     De Contribuições Sociais 
	1.067.796,48
	1.798.982,00
	1.838.776,95

	       Previdenciárias (INSS)
	1.067.796,48
	1.798.982,00
	1.838.776,95

	       Demais Contribuições Sociais
	-
	-
	-

	    Do  F G T S
	-
	-
	-

	    Outras Dívidas (RGE)
	79.188,19
	59.371,44
	53.690,85

	DEDUÇÕES (2)
	2.841.089,46
	4.720.781,16
	5.254.966,88

	   Ativo Disponível
	3.728.434,55
	6.800.686,83
	5.992.215,41

	   Haveres Financeiros
	55.185,05
	59.446,23
	403.840,46

	   (-) Restos a Pagar Process.
	942.530,14
	2.139.351,90
	1.141.088,99

	OBRIGAÇ.  NÃO INTEGRANTES DA  DC
	173.519,30
	277.646,87
	863.782,35

	   Precatórios anteriores a  05/05/2000
	-
	-
	-

	   Insuficiência Financeira
	-
	-
	-

	   Outras Obrigações 
	173.519,30
	277.646,87
	863.782,35

	DÍVIDA CONS.  LÍQUIDA – DCL  (1– 2)
	0,00
	0,00
	0,00

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL
	22.187.700,80
	23.518.410,11
	24.292.535,43

	%  DA   D C sobre a R C L
	7,88%
	11,10%
	14,72%

	% DA   D C L sobre a  R C L
	0,00
	0,00
	0,00


Fonte: Setor de Contabilidade
10. COMENTÁRIO FINAL

Os resultados apresentados permitem concluir que:
A meta fixada para o Resultado Nominal e Primário foi superada.

As Despesas com Pessoal e a Dívida Consolidada Líquida como proporção da Receita Corrente Líquida encontram-se abaixo dos limites legais.
Os percentuais obrigatórios de despesas com Saúde e educação foram atingidos e inclusive superados.

A disponibilidade financeira foi suficiente para cobertura de todos os empenhos a pagar, inclusive restos a pagar e despesas extra-orçamentárias, restando ainda um saldo de R$ 4.640.809,93 referente superávit de 2009 para cobertura de despesas no próximo exercício, nas diversas vinculações de recursos. 
O Fundo de Aposentadoria possui saldo positivo bastante elevado, R$ 10.427.746,21, e no ano de 2009 também obteve superávit.
Fica demonstrado, assim, o atingimento das metas fiscais estabelecidas, bem como a atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal juntamente com o equilíbrio financeiro.
           Eurico Frederico Metzner                Sibeli Gehlen Hollweg
        Secretário da Fazenda 
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